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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO




ATA DA 5a. REUNIÃO ORDINÁRIA DO

CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

GESTÃO 2009/2011

Data da Reunião: 18 de novembro de 2010
Local: Pátio do Colégio, 184 - Auditório Espaço da Cidadania da Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania-Centro – São Paulo.

No dia 18 de novembro de 2010, ás 14h00, reuniram-se no Pátio do Colégio, 184, nas dependências do Auditório Espaço da Cidadania da Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania - Centro – São Paulo, para a 5ª Reunião Ordinária do CMH – Gestão 2009/2011, os membros conselheiros, conforme lista de presença:

Abelardo Campoy Diaz, Anderson Kazuo Nakano, André Luis Gutierrez Pereira, Angela Luppi Barbon, Antonio de Jesus Sanches Lajarin, Arley Ayres, Benedito Roberto Barbosa, Cláudia Maria de Toledo Piza Arruda, Cleuza Gomes da Silva, Elcio Sigolo, Elgito Alves Boa Ventura, Elisabete França, Erildo Xavier Feigel, Felinto Carlos F.da Cunha, Flávio Teixeira dos Santos, Gilson Silva de Oliveira, Irlas Maria Bezerra, Joel Marques Pereira, José Alves Dias, José de Abraão, Laurinete Santos Silva Chimenes, Luiz Garcia Maldonado, Luiz Henrique Girardi, Luiz Ricardo Santoro, Luiz Tokuzi Kohara, Luiza Harumi A.Martins, Luzinete Ramos Borges, Maksuel José da Costa, Marcelo Augusto Falcão Lopes, Maria Isabel Nobre de Souza Cabral, Maria Izilda Camillo, Marly Namur, Mônica Bueno Leme, Nair Francisca Delatin, Nelson Barboza Nunes, Osmar Silva Borges, Pedro Fiori Arantes, Ricardo Pereira Leite, Ricardo Rodrigues, Rogério Henriques Gagliardi, Rosa Maria Miraldo, Ruberval Ramos Castello, Selma Caroline Gomes, Silvio Eduardo Marques Figueiredo – Justificou, Valentina Denizo, Vera Eunice Rodrigues da Silva. Sra. Elisabete –Vamos iniciar a reunião com um informe, o Plano Municipal da Habitação que teve início, a sua discussão na FAU-USP, a convite da Conselheira Marly Namur, ele tem recebido muitos convites para ser apresentado em diversos órgãos da Sociedade Civil. Estamos abertos aos convites que se apresentarem, estamos elaborando a agenda das reuniões regionais das Subprefeituras. O 1º ponto: a aprovação da Ata da 4ª Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Habitação, gestão 2009/2011, realizada em 16 de setembro de 2010. (Ata foi aprovada por unanimidade). O 2º ponto: solicitação de voto CMH 20/2010. Sra. Ângela - Essa solicitação de voto é uma autorização do Conselho Municipal para que a COHAB, como Agente Operador do Fundo, faça o lançamento do processo de credenciamento e seleção de Entidades, contemplando inclusive a indicação de demanda para unidades do Programa Minha Casa Minha Vida, como foi discutido no GT de Demanda. Estamos solicitando também a liberação de um recurso inicial justamente para custeio dos trabalhos que forem executados por essas Associações, o que nós pedimos aqui é a autorização para a COHAB poder tomar essas iniciativas referentes a esse credenciamento. Sra. Luzinete - Participei do GT de Demanda, um dos critérios é que as famílias que já estão inscritas, das 700.000, na COHAB, eu não sei se teria uma pontuação diferenciada, se elas fizessem parte de alguma Associação, então o 2º passo, era fazer o credenciamento na COHAB dessas Entidades, agora pelo que está escrito aqui, tem uma questão que é do credenciamento das Entidades, mas também de prestação de serviços, então eu tenho dúvidas com relação a isso, uma coisa é a parceria indicarem as famílias que ele já representam, outra coisa é a prestação de serviço para a COHAB. Sr. Luiz Kohara - Quando eu li essa proposta aqui foi em relação a toda a discussão, que seria um critério que estaria aberto para toda a Sociedade. Agora nesse sentido aqui do encaminhamento da discussão do GT, eu queria saber como fica toda aquela apresentação que foi feita para toda a cidade em relação à demanda. Aqui de certa forma está mudando um pouco a regra e principalmente considerando que o Ministério das Cidades já deu algumas orientações para poder afunilar. Não é muito claro quando se fala num trabalho sócio-educativo de uma forma muito genérica pode ser que nós pressupomos um trabalho de longo prazo ou um trabalho momentâneo, isso também não é muito claro. Sr. Kazuo - Discutimos aqui nesse Conselho e também no âmbito do GT do Plano Municipal de Habitação, a importância de adotar como critério de priorização, a distribuição de unidades habitacionais, por exemplo, critérios de idade, necessidades especiais e etc.. Precisaria combinar com outros critérios porque só o credenciamento de Entidades não basta como critério de distribuição de unidades, mesmo porque na solicitação de voto não estão explícitos quais vão ser os critérios de credenciamento. Concordo com a Conselheira Luzinete que credenciar Entidade para definir distribuição de unidades habitacionais é uma coisa, credenciar Entidades para prestar serviços de pré e pós-ocupação remunerada com o dinheiro do Fundo é outra coisa, eu acho que isso precisaria estar separado. Gostaria também de solicitar um maior esclarecimento com relação a esse valor de 300 mil reais que vai ser utilizado para remunerar, esses vários trabalhos de prestação de serviço dessas Entidades credenciadas e que são trabalhos diversificados. Sra. Elisabete - Estamos tratando de uma Ementa à Resolução CMH nº 48 que estabeleceu quais os critérios para viabilizar a escolha da demanda, observando o que estabelece o Programa Minha Casa Minha Vida que define 2 critérios que são os do Programa Nacional mais o critério Municipal. Ficou em aberto na última reunião que nós iríamos decidir a questão da pontuação das Entidades, estamos cumprindo. Observando totalmente a Legislação Federal e essa questão das Entidades conveniadas para pós-ocupação. Não é um trabalho social, nós jamais faríamos isso, o trabalho social é uma atribuição de um profissional específico. Isso é uma sugestão dos Movimentos Sociais, o Sidney nos tem apontado que quando a Entidade acompanha os seus indicados no pós-ocupação, tende o empreendimento a se manter muito mais facilmente. O Movimento gasta tempo, horas de profissionais para fazer todo esse trabalho, então precisa ter o mínimo de remuneração e isso é o que foi divulgado é o que está constando aqui. Não é pós-ocupação do trabalho social, uma coisa não exclui a outra, é o trabalho de seguir a sua própria demanda. Sra. Ângela – Para complementar, no texto nós colocamos aqui “pela participação nos trabalhos”, então não é que a Entidade vai ser responsável pela execução dessas atividades, mas ela vai ter que disponibilizar horas e pessoas para que participem dessas atividades de pré e pós-ocupação, é nesse sentido. Sra. Cláudia - Que eu me recordo da reunião passada que foram votadas as Diretrizes Gerais e não os critérios. Sra. Ângela - Foram votados sim 3 critérios, o que ficou de ser discutido foi justamente a pontuação e todos os Conselheiros foram convocados para uma reunião. Do grupo de 48 Conselheiros todos foram convidados para uma reunião que foi realizada justamente para discutir esses critérios de pontuação. Esses critérios foram discutidos e foram publicados e os que tiveram interesse estavam lá presentes e participaram, então este compromisso realmente foi cumprido. Sra. Marly - Eu tinha entendido que o Grupo de Demanda iria propor uma alteração naquela tabela de pontuação que foi questionada aqui, então nós aprovamos as Diretrizes Gerais que foram publicadas e o Grupo iria discutir a pontuação para trazer para o Conselho. Eu pressupunha que iria trazer essa proposta do Grupo de Demanda para o Conselho aprovar, antes da publicação e não depois. Sra. Ângela - O que ficou combinado aqui é que nós faríamos uma reunião com todos os Conselheiros, e esta reunião aconteceu, a Nair que é a responsável pelo Grupo de Trabalho convidou os 48 Conselheiros para participarem, o pessoal da CDHU estava presente, tinham vários Conselheiros presentes também e esse critério de pontuação foi discutido nessa reunião. Sra. Izilda - Eu estou assustada, porque  acho que o entendimento geral foi que não havia concordância, nós pedimos para amadurecer e que depois retomaríamos a discussão, não somos obrigados a ir para uma reunião de um Grupo que nós não pertencemos. Somos obrigados a vir no pleno do Conselho e participar dos Grupos. Sra. Ângela - Só estou retomando aqui na Ata da Assembléia, agora os critérios de pontuação foram discutidos nessa reunião, por conta das dúvidas que foram levantadas com relação a essa Portaria, foi feita essa proposta de fazer uma reunião do GT aberta a todos os Conselheiros que tivessem interesse em participar justamente para fechar o voto. Várias pessoas que estão aqui estavam nessa reunião os critérios de pontuação foram apresentados de forma mais detalhada, foram discutidos e nada impede que se discuta de novo. Sr. Benedito - Eu parabenizei na reunião da Executiva a atuação do GT de Demanda que de fato finalizou uma proposta, mas têm que ser aprovadas pelo Conselho Municipal de Habitação, nós estranhamos essa questão. A 2ª questão é que na 1ª reunião do GT Demanda que eu ainda tive a oportunidade de participar, há informação de que existem milhares de famílias na fila do cadastramento, no Programa Minha Casa Minha Vida, aguardando serem atendidas; existem também outras demandas da Secretaria de Habitação: famílias em situação de risco, em situação de conflito, em várias situações que estão cadastradas dentro do Programa Minha Casa Minha Vida eventualmente esperando que se viabilizem os Projetos para poderem ser atendidos. Eu inclusive firmei e quero aqui firmar novamente essa posição de que o espaço para as Entidades se organizar e viabilizar a unidade habitacional é dentro do Programa Minha Casa Minha Vida Entidades, seria complicado estabelecer critério para atendimento de Entidades nesse tipo de viabilização de unidade habitacional que já é muito difícil. Já fizemos esse debate de que 52 mil reais em São Paulo não viabiliza o Programa Minha Casa Minha Vida e a Secretaria fazendo esse esforço de arrumar terreno, recurso para infra-estrutura, viabilizar por aí atendimento pelas Entidades civis, eu não diria que seria uma traição, mas que seria um problema sério. Nós defendemos um incremento do Programa Minha Casa Minha Vida e que está sendo feito, inclusive já com destinação de 5 mil reais por unidade habitacional para as famílias de baixa renda e também 20 mil reais da CDHU e mais os 52 mil reais do Programa Minha Casa Minha Vida Entidades. Eu não consigo compreender porque Entidades civis sem fins lucrativos estão entrando nesse tipo de demanda, então quero expressar aqui que nós defendemos a política de auto-gestão, a participação da Sociedade Civil e das Entidades civis sem fins lucrativos, mas nós somos absolutamente contra que essas unidades habitacionais, sejam destinadas à Associação sem fins lucrativos, estamos preocupados com isso e queremos aqui manifestar a nossa contrariedade a esse item. Sra. Elisabete - Aqueles critérios da demanda na Resolução CMH nº 48, nós decidimos para os 75% das famílias usando os critérios nacionais mais os locais. Sr. Rogério - Talvez o que esteja faltando para vocês seja uma informação que não está hoje aqui, o que vai ser utilizado, a apuração como definição de demanda para os empreendimentos habitacionais no Minha Casa Minha Vida. O critério está definido na Portaria 140 e até onde eu conheço essa Portaria foi trazida para cá, foi montado um Grupo de Trabalho, esse Grupo de Trabalho elaborou, discutiu, apresentou e está finalizando aquilo que é chamado de critério local. O critério para a seleção das famílias vai sair daqui, como já vem sendo discutido, está lá definido e precisa ser publicado pelo Poder Público local. Uma vez definido qual é o empreendimento, qual é o local, quais são os critérios que estão aprovados pelo Município, a Prefeitura vai rodar aquele banco e vai selecionar as famílias, alguém vai precisar visitar essas famílias porque é regra dentro do Minha Casa Minha Vida, o cadastro que se chama de CAD único, para que se verifique se essa família já teve ou não algum outro subsídio do Governo Federal para que não se utilize novamente de outros subsídios. Estamos tentando buscar instrumentos para poder fazer essa entrevista com essas famílias e validar aquilo que for selecionado num banco de cadastros que a COHAB tem em cima de uma seleção definida pelos critérios que foram definidos aqui, a seleção das famílias vai sair do banco de cadastro do Município em cima do critério que foi definido aqui. Sra. Ângela - Neste GT de Demanda, inclusive o Dito é um dos membros que se inscreveu no Grupo, foi discutido, primeiro nós analisamos as Portarias Federais, depois nós analisamos as regras do Fundo Municipal de Habitação, as diretrizes para a seleção da demanda que já existiam para o Fundo e a proposta que foi aprovada da Resolução CMH nº 48 era uma proposta que trabalha com 3 indicadores municipais de uma forma que eles não entrassem em conflito com os indicadores do Governo Federal. Este Grupo de Trabalho também discutiu este critério de pontuação, como foram levantadas algumas dúvidas, foi sugerido que tivesse essa reunião, inclusive consta na Ata. Na linha 25 as palavras da Elisabete solicitando que todos os membros fossem convidados para essa reunião, os critérios de pontuação para essa Portaria foram discutidos e referendados nessa reunião. A Portaria em si ela não depende de uma aprovação do Conselho porque ela não diz respeito só aos recursos do FMH. A idéia é que nós reunamos o GT de Demanda porque é neste Termo de Referência que vamos preparar para esse credenciamento que vai definir exatamente, um percentual de unidades que vamos trabalhar junto com os Movimentos, outros com a Secretaria e até mesmo com a Cohab. A idéia que foi discutida com os membros do GT não é de que toda demanda esteja vinculada a essas Associações credenciadas e eu acho que nós podemos sim sentar e marcar mais uma ou duas reuniões para detalhar esse Termo de Referência. Sra. Elisabete - É importante que nós entendamos que a Ângela está trazendo uma proposta do Grupo de Demanda.  Sra. Cláudia - Eu queria propor também que se aprofundasse a discussão com relação à Portaria, não só a critérios, seria interessante que trouxesse essa discussão para o Conselho porque os critérios são extremamente importantes e decisivos em muitas questões. Acho que além do que o Grupo discutiu, poderia trazer para cá, para nós conhecermos e talvez discutirmos algumas coisas. Sra. Elisabete - Os critérios estão na Resolução CMH nº 48, são critérios esclarecidos pelo Governo, Programa Minha Casa Minha Vida, isso é uma Lei Federal, o Conselho não pode mudar Lei Federal, o Grupo de Demanda reuniu-se à exaustão, foi aberto, não sei se o Centro Gaspar Garcia participou ou não, e foi aprovado. Então tem que ler a Resolução, caso haja dúvida sobre os critérios, procura o Grupo de Demanda que vai voltar a se reunir e pede esclarecimento. Sra. Luzinete - O GT de Demanda avançou muito nessa coordenação da Nair, a tabela na minha avaliação eu acho que poderia voltar para o Conselho para poder discutir. Alguns membros do Conselho trouxeram propostas de como acontece a seleção na CDHU, e eu quero fazer uma sugestão que é, que eles fiquem em separado, uma coisa é discutir critérios, a seleção das Entidades que vão indicar, que vão servir de critério para indicação da demanda no Programa Minha Casa Minha Vida e outra coisa é a remuneração do trabalho. Sra. Nair – Foi uma parceria de vários companheiros que participaram da discussão desses critérios, dentro da legislação: da Resolução CMH nº 17 e da Portaria 140. Nesse trabalho realizado nós tivemos um olhar para o Município de São Paulo, para as demandas, tentando de toda forma prevalecer aquilo que a Portaria determinou como critérios federais que eram famílias em áreas de risco e mulheres chefia feminina, durante esse debate diversas vezes nós discutíamos como atender a chefia feminina, sabendo que muitos homens também são chefe de família, ou é viúvo, ou é pai solteiro, ou também tem uma situação que precisaria ser contemplada. Estamos discutindo critérios de uma Portaria que demanda um longo prazo, famílias que moram em área de risco que a Portaria nos dava referência como prioridade, mas temos famílias, que como o Dito manifesta aqui, que estão no cadastro único de demanda que pagam aluguel, que tem ônus excessivo com aluguel ou moram em casa cedidas ou moram de favor porque nem tem condição de pagar aluguel, então você tinha que ter um olhar para toda essa demanda. Foi uma sugestão do Osmar, que fossem selecionadas as Entidades para que elas também tenham participação na de seleção da demanda. O GT não tem poder para voto foi apenas trabalhado e trazido para cá o quadro. O que estaria em discussão seria a posição lá de pontuação e dentro dessa proposta foram chamados os 48 Conselheiros, nem todos tiveram disposição para comparecer. O que é prioritário, a família que mora na área de risco ela tem mais pontuação? Chegou-se a conclusão que sim. Essa classificação, pontuação foi um debate discutido com os participantes. O GT de Demanda não aprovou nenhum critério, ele simplesmente participou da discussão final se esse GT de Demanda for continuar eu gostaria de contar com muito mais participação porque estava meia dúzia de pessoas tendo a responsabilidade. Eu defendo essa seleção de demanda, seleção das entidades, aquelas que tenham condições de serem habilitadas e se puderem seguir seu trabalho social é sempre muito bem vindo. Sr. Ricardo - A sugestão de criar o GT de Demanda veio de um Movimento, veio dos Conselheiros eleitos e foi acatada pela municipalidade. Nós organizamos o GT de Demanda e subsidiamos, acho que foi uma discussão das mais saudáveis que eu presenciei até hoje no âmbito do Conselho Municipal da Habitação e poderia até afirmar que foi uma das Resoluções mais bem feitas que eu acompanhei e ela foi elaborada com a maior parte da participação dos próprios Movimentos. Acho que também não houve um conflito com relação a defender os interesses do Movimento especificamente conseguimos conciliar todos os interesses. A votação da Resolução foi unânime, os critérios municipais são quase que complementares ao critério da Portaria, justamente para poder beneficiar todo mundo. Postergar esta aprovação os maiores perdedores serão os Movimentos, porque nós vamos adiar esta habilitação para que os Movimentos comecem a trabalhar as suas demandas. Essa gestão aqui, muito da Bete França e da Violêta também, é uma gestão muito democrática, procura abrir todos os canais de discussão para todo mundo, independente do seu viés partidário ou ideológico, a perda de se postergar a aprovação de uma Resolução dessas é muito mais dos Movimentos do que do próprio Conselho em si. Sra. Elisabete - A Nair que é a coordenadora do Grupo de Demanda encaminha pela votação da proposta. Primeiro o Dito quer falar, depois o André. Sr. Benedito - Foi uma luta nossa dos Movimentos de Moradia viabilizar o Programa Minha Casa Minha Vida Entidade e viabilizar o incremento de recurso do grupo de Governo Municipal, Estadual e o próprio Governo Federal. Em relação ao Minha Casa Minha Vida Construtora, eu reitero que atender a Associação sem fins lucrativos, nesse recurso, nessa demanda em que a situação de espera de milhares de famílias já é muito grande, vai na contramão daquilo que nós defendemos, nós queremos participar da decisão de critérios, queremos acompanhar esse processo, queremos monitorar quem está entrando no Programa, mas nós reiteramos aqui que é fortalecer o Minha Casa Minha Vida Entidade, em relação a atender demanda de Associação dentro da demanda do Minha Casa Minha Vida Construtora nós reiteramos aqui que somos contra, eu quero manifestar a contrariedade a esta proposta. Sr. Ricardo - Estamos criando dentro da COHAB uma área, uma gerência, para poder dar suporte para as Entidades na elaboração e aprovação dos Projetos uma vez que o Minha Casa Minha Vida Entidades, por ser feito com a Caixa Econômica, ele exige aprovação dos Projetos. Assim como a CDHU na semana retrasada, salvo o melhor juízo, aprovou um Projeto, que dá recurso a Fundo Perdido para as Assessorias Técnicas para poder fazer os Projetos. O Fundo Municipal da Habitação está complementando recursos para poder viabilizar o Minha Casa Minha Vida, nós estamos avançando muito, eu acho que é mérito de todos os Conselheiros que tem sido, tem tido uma postura muito construtiva, estamos fazendo para poder possibilitar que as Entidades utilizem a sua capacidade, utilizem a sua energia para contribuir mais ainda com o processo, e é duro conciliar tantos interesses diferentes. Sr. André - Estamos avançando nesta gestão do Conselho a passos largos. A Resolução 48 para mim como Conselheiro foi um ponto legal que nós temos que continuar discutindo e aprimorando. Se nós temos GTs que estão trabalhando aqui de uma forma atuante precisamos incrementar mais ainda a nossa participação. O que nós temos que trabalhar, avançando mais nesse ponto e trabalhar em conjunto com a Secretaria de Habitação para que nós tenhamos um bom Termo de Referência para essas contratações? Que tipo de Entidade? Tudo isso deve estar estipulado no Termo de Referência. Sra. Marly - Nós não aprovamos aquela tabela de pontuação, ela foi criticada e ficaram de levar para o GT discutir e trazer para o Conselho, e por que quê essa tabela não aparece hoje aí? Sra. Elisabete – Esses são os critérios de pontuação, não tem nada a ver com essa discussão. Sr. Maksuel - Só queria falar para o companheiro Dito que aquela questão que ele colocou do atendimento, ele discordou, na verdade, da questão das Associações, foi até uma fala sua, você colocou assim “eu espero que esse GT de Demanda, eu gostaria de participar, mas na minha ausência também pensassem nos Movimentos de Luta por Moradia, porque nós sempre ficamos de fora, sempre as Associações organizadas ficam de fora das questões que envolvem o Governo Municipal”. Então nós discutimos justamente isso, 75% já estavam definidos pelo Governo Federal dentro da Portaria 140 e nós tínhamos 25% para nos preocupamos com aquelas Associações organizadas. Quando pensamos na habilitação dessas Associações não é pegar uma Associação que surgiu hoje, que nunca lutou com aquelas famílias que mais necessitam, falar que é de Movimento, ser habilitado e ser contemplado pelo Município. Pegar aquelas Associações sérias que tem CNPJ, que realmente é reconhecida pelo Município e pela população que vai fazer realmente o trabalho social. Se for para se aprofundar nos critérios de habilitação vamos aprofundar, mas essa discussão nós temos que fazer dentro do GT de Demanda e as pessoas que estão questionando, por favor, participem do GT para não ter dúvida, para não ficar falando coisas que eu acho que não é dentro da alçada. Sra. Elisabete - Vamos passar para a votação da Resolução. Foi aprovada: 24 a favor, 8 contrários e 1 abstenção. Sr. Osmar - Eu queria justificar a minha abstenção, porque não deixa clara a Resolução de que as Entidades habilitadas são Associações Comunitárias ligadas à área de habitação. Sra. Elisabete – 3ª Pauta do dia é a apresentação do Balanço do Programa Minha Casa Minha Vida. Sr. Ricardo - No ano passado pegamos todos os terrenos que a COHAB tinha disponível mais todos os Mutirões que estavam sem verba e encaminhamos para o Minha Casa Minha Vida, isso foi conversado com todas as Entidades. No total nós reunimos 34 terrenos que são mais do que 34 empreendimentos porque alguns eram muito grandes, isso produziria no total 5 mil unidades aproximadamente. Dessas 5 mil unidades nós tínhamos um empreendimento que já estava encaminhado, que eram 500 unidades, ele começou a construção, não precisava licitar.  A grande dificuldade que tivemos era de elaboração e aprovação de projeto. Já assinamos 10 empreendimentos, considerando essa subdivisão, que dá um total de 2.280 unidades, então essas unidades já estão em produção. Nós temos mais 1.436 unidades na Caixa Econômica totalmente aprovadas aguardando a liberação do recurso para ser formalizada. A Hisae é a nova Diretora Técnica da COHAB. Tivemos muito recentemente a aprovação de mais 230 unidades, então nós temos agora aproximadamente 1.700 quase unidades aprovadas. Esses empreendimentos que nós aprovamos necessitam, porque a conta não fechava, é o primeiro voto aqui, 3.1., necessita de implantação de infra-estrutura. Nós pegamos essas áreas brutas que eram as maiores, que tinham mais unidades, priorizamos para poder gerar um certo volume justamente para poder gerar oferta para atender o máximo possível de pessoas. Eram glebas que tinham alguma necessidade de infra-estrutura, então estamos trazendo aqui um empreendimento, o Caraguatatuba que tem 940 unidades: foram divididos em 5 empreendimentos com 5 nomes de praias diferentes. Nós precisamos para fazer rede de esgoto e água 1.228 mil reais, estamos falando de aproximadamente 1.500 reais por unidade, então nós já tínhamos doado o terreno além da doação do terreno nós temos que dar mais 1.500 reais para poder fazer essa infra-estrutura porque é uma área bruta. São 10 empreendimentos com um total de 1.436 unidades. Para ficar mais fácil nós pensamos em nome de flor, nome de fruta, mas, resolvemos colocar nome de cidades do interior. Sr. Abelardo - São 1.048 unidades. Sra. Elisabete - É sim 1.048.  Está errado aqui. Sr. Ricardo - No voto está certo. Então ficou errado o PowerPoint, obrigado pela correção. Sr. Pedro - Eu queria ter mais algumas informações sobre esse pedido de voto. Primeiro se o limite dos conjuntos habitacionais é de 300 unidades, nós estamos apresentando um de 940 e apenas uma estratégia no parcelamento do solo. Para ter grandes conjuntos ao invés da limitação de 300 unidades que tem questões ligadas à inserção na malha urbana, se é favorável a artimanha legislativa. No caso do Caraguatatuba, quero entender porque um conjunto de quase 1.000 unidades habitacionais. Outra questão é a conta que recurso vai ser destinado 7 milhões e 243 mil. Se nós pegarmos 940 unidades e multiplicarmos por 52 mil reais vai dar algo próximo a 52 milhões e não a 7 milhões com recursos do Governo Federal, então eu queria entender esse valor, se ele está correto. Outra pergunta é sobre o fato do recurso não ser retornável, todo o aditamento de obras municipais tem recursos que devem ser retornáveis ao Fundo, eu quero saber porquê que esses não precisam ser retornáveis, além do fato de que os terrenos já são municipais e provavelmente também vão ser repassados a Fundo Perdido. A última questão é a questão do ad referendum, se esse é um procedimento habitual ou vai se tornar um procedimento habitual de fazer aprovações antes que o Conselho delibere, discuta o mérito do assunto. Sr. Abelardo - Considerando o volume de recursos e o número de unidades que seriam beneficiadas, me parece que o valor do subsídio é bastante razoável e aceitável que esse dinheiro a Fundo Perdido seja colocado para atender esse número de famílias, esses custos com a infra-estrutura realmente são os necessários para a contratação e fazer com que esses empreendimentos possam virar. Há ainda algum custo que precisa ser levantado? Acho que é uma quantia bastante razoável para ser subsidiada considerando o número de unidades, nós estamos falando aqui de cerca de 2.300 unidades, mas desde que ele não tenha mais nenhuma surpresa. Sra. Elisabete - A 1ª fase do Minha Casa Minha Vida estabelecia, o Rogério pode até depois esclarecer melhor, um número limite de zero a 3 salários mínimos e de 3 a 6. No início nós tivemos limitações para o Município de São Paulo, como no Rio e outros Municípios deveriam ter por conta do valor da terra, custo da construção civil e tudo mais, então nós fizemos um esforço considerável com o apoio da Caixa Econômica, com o apoio da CDHU para que nós mostrássemos ser possível viabilizar esses recursos do Minha Casa Minha Vida. Não é prática nossa fazer nada ad referendum, foi uma excepcionalidade por conta de que a vida tem essa questão dos prazos. O número de unidades 1.000 não significa que vão ser inseridos na malha urbana, eles serão inseridos à medida, lembrando que o Plano de Habitação diz, nós precisamos de 34 Km² de terra e em ZEIS hoje nós temos 17 Km².  Sr. Ricardo - Desconsiderando o infeliz adjetivo artimanha que eu realmente não vou citar, porque eu estou longe de praticar artimanhas e não acho que quem pratica parcelamento do solo pratica artimanha porque é uma atividade legal estabelecida e votada pela Câmara dos Vereadores inclusive no âmbito do Plano Diretor que teve a participação de algumas pessoas aqui. Esses valores de obras eles vão ser licitados, não tem o risco de aditamento porque se alguém tiver que fazer aditamento quem vai fazer é a Caixa Econômica, é um valor fechado, nós transferimos a propriedade para a Caixa, nos comprometemos de fazer essa infra-estrutura e por isso o ad referendum, porque tinha um prazo. Com relação aos 7 milhões eu esclareço que é o valor do terreno, é o valor que foi avaliado e transferido, há algum tempo para o Fundo Municipal da Habitação. As 2.280 unidades agregaram de valores de recursos que vieram do Governo Federal, nas habitações do Município 2.280 vezes 52 mil reais, portanto nós estamos falando de 100, 120 milhões de reais que é o volume de recurso expressivo. Então acho que esse de fato é o melhor mérito de nós termos feito a adesão no Programa Minha Casa Minha Vida e no compromisso que nós fizemos de adesão nós nos comprometemos a não só dar o terreno, como nós nos comprometemos a dar isenções tributárias  para que nós pudéssemos ter um custo menor possível da Habitação de Interesse Social. Eu quero colocar em votação. Duas abstenções (Aprovado). Nós temos procurado trazer da maneira mais transparente, mais organizada possível para o Conselho as ações que estão sendo deliberadas e que nós operacionalizamos depois na COHAB. Já adquirimos terreno para fazer mais 5 empreendimentos novos, serão em duas áreas. Estamos não só procurando comprar terrenos melhores como estamos fazendo previamente todas as verificações técnicas e de aprovação, para evitar o máximo possível o risco de comprar um terreno que tenha algum tipo de restrição. Tem 5 empreendimentos que entramos judicialmente  porque nós não conseguimos fazer acordo, o que não impede de nós continuarmos negociando com o proprietário, o valor da avaliação não foi aceito pelo proprietário. Nós aprovamos 30 milhões e já investimos 8 milhões e 600 nesses 2 terrenos que permitem fazer 5 empreendimentos num total de 800 unidades. Dos 30 milhões nós consumimos 14 milhões e 200 até agora. O Arley Ayres é o Diretor de Patrimônio da COHAB e vai fazer a apresentação. Sr. Arley - O empreendimento que está em licitação e processo de aprovação, então além de comprar o terreno ele já está nessa 2ª etapa de incorporação  já tem a licitação e está na fase de aprovação pela nossa Diretora Técnica só para todos terem uma idéia do que está sendo feito com os terrenos.  Esses são os processos que são judiciais, porque quando nós entramos judicialmente, não houve um acordo e para acelerar o processo de emissão da posse nós já depositamos o valor em juízo buscando e mostrando ao judiciário a importância da emissão da posse com a velocidade mais rápida que for possível. Esses são os terrenos que foram adquiridos e tem um processo judicial andando, nesse meio tempo têm outros que estão sendo negociados, prospectados, só lembrando, nós viemos pedir esse voto no dia 20/05 e hoje depois de 6 meses nós já avançamos bastante. Então essa é a importância da velocidade do processo de ter o investimento e atuação direta com os proprietários desses terrenos, vistoriar e eles entendendo aí como funciona a coisa. Sr. Abelardo - Eu percebi que há uma significativa diferença na quarta parte do terreno, a quarta parte do primeiro era de um aproveitamento bastante grande em relação ao terreno de unidades produzidas e o segundo, tinha uma quarta parte de terreno muito maior, ou seja, não estava se produzindo na mesma proporcionalidade que o primeiro em número de unidades, eu falei, isso é uma decorrência da topografia do terreno ou tem alguma particularidade no projeto que difere um do outro? Sr. Ricardo - Às vezes nós compramos um terreno que tem uma área verde, por exemplo, que não podemos edificar, como o Minha Casa Minha Vida hoje só permite fazermos térreo e mais 4, estamos sempre limitados. A fração ideal de terreno não é só em função da implantação, em função também da localização, o aproveitamento nós não conseguimos muito mais do que 1,4 vezes e frequentemente quando fazemos térreo mais 4, não conseguimos melhorar muito disso em função da legislação. Temos faixa não edificante no terreno, uma área verde, provavelmente tem nascente. Nós temos respeito a tudo isso. A vantagem do Minha Casa Minha Vida é que nós vamos terminar o empreendimento todo regular porque nós temos que aprovar o projeto previamente, diferente do que nós fazemos hoje, que ficamos depois anos regularizando. Esse aqui quando terminar, todo mundo vai ter Escritura, o condomínio vai existir formalmente. No caso aqui o pessoal da Secretaria do Verde faz a vistoria conosco, já desistimos muitas vezes de alguns terrenos em função desse tipo de vistoria. Sr. Benedito – Eu só queria saber o tamanho das unidades. Sr. Ricardo - Hoje no Município nós estamos limitados a 50 M² para HIS, tem duas ou 3 tipologias que variam de 45 até próximo de 50 que são projetos de 2 dormitórios. O Minha Casa Minha Vida exige que tenha no mínimo 42 metros. Existe um Projeto de Lei na Câmara possibilitando que nós aumentemos o tamanho das unidades, como nós achamos que também deveria o Minha Casa Minha Vida possibilitar fazer unidades menores, enfim, flexibilidade. Sr. Kazuo - Vemos que são empreendimentos importantes para atender as necessidades habitacionais da população de baixa renda aqui na cidade. Esses empreendimentos estão se implantando numa cidade onde o quadro já é deficitário, uma sugestão que eu faria e que isso tem sido considerado em outros debates também da política, do Programa Minha Casa Minha Vida é essa necessidade de articular essas ações com as outras Secretarias. Poucas vezes eu vi um esforço dessa Secretaria, dessa gestão, em tentar resolver o problema habitacional aproveitando esse esforço de tentar garimpar terreno urbano. Nesses quadros deficitários, poucas vezes eu vi um esforço para se articular com a Secretaria de Educação, com a Secretaria da Cultura, com a Secretaria de Transportes. Sr. Ricardo – Eu acho sua colocação extremamente pertinente e por falta de informação da nossa parte talvez possa passar uma imagem errada. No empreendimento Caraguatatuba estão desenvolvendo uma ciclovia que vai interligá-lo até duas estações da CPTM que por sua vez já se dispôs a construir bicicletário nas estações. As pessoas lá vão ter a possibilidade de deixar suas bicicletas guardadas lá pela CPTM e poder pegar o trem para ir trabalhar. Não pretendemos movimentar as pessoas de lugar em relação as suas relações já pré-estabelecidas na região, nós procuramos fazer um trabalho o máximo profissional possível, então existe muita interligação entre todas as Secretarias. Sra. Elisabete - Não existe nenhuma obra da Secretaria Municipal de Habitação em que não seja feita antes uma pesquisa com todas as famílias para detectar a falta de creche, posto de saúde, etc. Todos os nossos empreendimentos têm creche, posto de saúde, tem ETEC que é Escola Técnica, tem CEU que é Centro Educacional, tem escola de música. Recentemente nós fechamos um convênio com a Secretaria do Estado da Cultura para fazer bibliotecas eu gostaria de convidar os Conselheiros que visitassem os nossos empreendimentos habitacionais porque ninguém é obrigado a acreditar no que nós estamos falando, obviamente que sugestões são bem vindas. Sr. Santoro - Eu sou responsável pela construção de posto de saúde, equipamentos da educação, de vários outros equipamentos aqui de São Paulo. Existe um Grupo de Trabalho já formado aonde tem um membro da Secretaria da Habitação, a Maria Tereza, onde todos os empreendimentos da Secretaria da Habitação são discutidos e levados anteriormente à implantação exatamente para ter suprido a demanda quando ela for gerada. Também estamos em contato com a CDHU e já estamos fazendo uma série de empreendimentos com a CDHU, nas áreas institucionais a implantação de escolas e demais equipamentos que serão necessários. Sr. Pedro – Vou fazer um comentário sobre a utilização das tipologias em “H”, aqueles predinhos que recorrentemente são utilizados desde os anos 60, com implantação repetida do terreno, ainda configura a idéia de um gueto habitacional porque as habitações de classe média não são projetadas dessa forma, se relacionam com a cidade de outra forma e nós temos que fazer aqueles enormes platôs para poder caber esses predinhos, com taludes que são elementos muito desurbanizadores, além de depois esses edifícios não chegam até a calçada, não chegam até a rua, estão sempre recuados, cercados de muros. Uma iniciativa como a da CDHU recente de fazer um concurso de projetos para ver o pensamento mais contemporâneo sobre esse tema imaginando que o Minha Casa Minha Vida vai ter uma vida longa ainda mais com a 2ª etapa em parceria com o Município de São Paulo que nós pudéssemos ter um arejamento, digamos, das soluções projetuais, para que nós possamos ter uma melhor qualidade nos próximos empreendimentos. Sr. Ricardo - A Hisae já propôs que nós refaçamos o modelo de contratação. Como tínhamos aquela limitação de 52 mil reais, acho que o viés sempre era tentar reduzir o máximo possível o custo em detrimento da qualidade. O “H” para quem não é arquiteto ele serve para iluminar umas partes do prédio, pode ser até um projetinho meio batido, mas o “H” é um tipo de projeto, mas a idéia da Hisae que nós já concordamos e pretendemos desenvolver, é que nós aprovemos os projetos antes da licitação e neste caso nós vamos contratar projetistas que se preocupem com o aspecto qualitativo como você mencionou. Para isso nós também aprovamos aqui há um tempo atrás, no Conselho Municipal, a gerenciadora mudar o escopo da contratação, isso também já está sendo cuidado agora. Sr. André - Só quero colocar o exemplo da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, boa parte dos projetos que são feitos pela Secretaria de Habitação tem uma interface muito grande com a área de projeto urbano da SMDU. Eles estão em integração total com a Secretaria de Desenvolvimento Urbano essa interlocução está acontecendo não só na construção de equipamentos, mas também se aquela região é alvo de desenvolvimento urbano específico pela Secretaria e que a nossa colega aqui também da SP-Urbanismo, qualquer outra ação que está acontecendo dentro do perímetro de Operação Urbana tem tido uma integração muito grande entre as áreas da Prefeitura como eu não via antes. Sra. Maria Isabel - Não todos, mas alguns têm número de unidades e área um pouquinho maior do que, digamos, que vige a lei que tenha que ter doação de área institucional, área verde e tal, não sei como isso está sendo visto, o que nós temos para apresentar para a Caixa Econômica é a capacidade que o terreno, que o local dispõe de infra-estrutura do entorno, isso está no Plano Diretor, mas quando não temos a demanda que é da fila da COHAB, não temos esse acesso fácil para saber o que vai ter de infra-estrutura, de escola, creche, enfim, todos os possíveis serviços, uma linha de ônibus, hospital e tudo mais e isso nós tivemos grande dificuldade para obter. Sr. Ricardo - Existe uma diferença entre parcelamento e desdobro, eu tenho a impressão de que no site da Secretaria de Desenvolvimento Urbano nós dispusemos já diversas informações de infra-estrutura, mas, no HABISP também a Bete está falando que tem, vocês têm a liberdade de procurar a área técnica da COHAB, na pessoa da Hisae e ela vai encaminhar então, vai ter uma pessoa lá que não só pode providenciar algumas informações como pode fazer a gestão da aprovação de projetos para que vocês não tenham que ficar vindo no Martinelli com tanta freqüência. Por telefone nós estamos nos dispondo a acompanhar isso. Vamos passar para o voto 4.1, no dia 4 ou 6 de fevereiro, nós publicamos os Decretos de Interesse Social de 53 edifícios essa seleção ela partiu de um levantamento feito junto com o pessoal da FAU. Nós não podemos realmente desapropriar um prédio do INSS, então nós não incluímos esse tipo de situação no nosso Plano, vou pedir para o Arley agora dar um balanço para vocês de tudo que nós fizemos em relação a esse projeto que nós denominamos Renova Centro. Sr. Arley - Fizemos primeiro um estudo junto a FUPAM, no qual levantou 53 edifícios, aproximadamente 2.500 unidades foram prospectadas nesses edifícios. Depois da seleção foi feita a linha de corte, alguns critérios foram utilizados,  Foi feito no dia 4 de fevereiro a publicação de todos os Decretos pelo Prefeito. A partir disso começou o trabalho de levantamento técnico, visitar prédio a prédio, conversar com o proprietário, nós queremos uma desapropriação amigável para que a velocidade do nosso processo seja melhor. Fizemos o estudo da situação fundiária, muitos desses prédios, tem muita dificuldade jurídica porque alguns são herança que já passaram por várias gerações, encontram-se em inventários ainda não fechados, tudo isso demanda muito tempo. Depois desse levantamento técnico você começa a construir a planta expropriatória, o importante é ressaltar que quem faz a avaliação de todos os prédios ou de todos os terrenos que nós estamos desapropriando é DESAP que é um departamento da Prefeitura, ligada a Secretaria dos Negócios Jurídicos. A COHAB não participa da elaboração do laudo de avaliação, precisa levar essa documentação para o Cartório, é feita a Escritura, nós assinamos essa Escritura, pagamos o proprietário e o imóvel passa a ser nossa propriedade e tem a parte que é o seguinte, não aceito, não quero, você não consegue desenrolar a questão do Inventário, alguns prédios tem dívidas, não dívidas apenas de IPTU. Uma dívida trabalhista para nossa segurança nós depositamos o valor em juízo e pedimos a homologação desse acordo ou para discussão desse valor para o juiz. Nós temos um prédio já comprado, escriturado, que ele vai servir de locação social, o primeiro estudo deu de 30 unidades. Temos aqui 7 prédios já em negociação avançada, esses 2 primeiros prédios também para locação social. Nós temos 1 prédio em suspensão, a negociação que estava muito avançada, porém dentro do Decreto de Desapropriação que regimenta isso, ele tem uma cláusula lá que diz o seguinte, você só pode fazer aquisição desse imóvel amigavelmente, era o caminho que nós estávamos fazendo, se ele estiver livre de pessoas e coisas, então esse foi suspenso por conta dessa questão, infelizmente o processo está parado. Sr. Ricardo - Estamos propondo que o Fundo, autorize investirmos 30 milhões em desapropriações. Do Riachuelo, estava previsto fazer com a Caixa Econômica, não pudemos fazer porque nós não tínhamos a emissão da posse, acabamos usando o dinheiro no Fundo Municipal da Habitação, então a idéia aqui é que nós usemos o dinheiro do Fundo para desapropriar e pega recurso adicional da Caixa Econômica. A Caixa Econômica ainda não tem um modelo do Minha Casa Minha Vida para prédio no Centro. O locação social que poderia atender de zero a 3 salários mínimos é um valor de investimento total, nós temos 2 primos ricos, um chama Caixa Econômica e o outro chama CDHU para ver se eles também tiram a mão do bolso e participam também do Programa, captando recursos de outras formas nós teríamos um recurso adicional para fazer as obras. Sr. Kohara - Essa luta da moradia no centro e nos prédios não começou agora, faz mais de 20 anos que está se discutindo, por exemplo, o Centro Gaspar Garcia nasceu com o lema do direito de morar dignamente no centro e já tem 22 anos e vários prédios foram desapropriados. Esse número de unidade já é o estudo de viabilidade, está dizendo que vai ter 92 unidades aqui no item VII ou o imóvel tem 92 unidades, pelo menos um cálculo grotesco meu está saindo mais de 100 mil só a desapropriação de cada unidade, o Item IV sai mais de 100 mil. 2 milhões dividido por 25, ou se isso vai desdobrar em mais unidades até o Item IX, já ultrapassou dos 30 milhões. Outra questão importante, acho que para nós estarmos batendo nessa questão, sempre a demanda. Onde que está totalmente nos 2.500, ali nós estamos vendo 60, cento e poucas unidades para Locação Social e é importante porque o grande déficit habitacional é para a população de baixa renda e é essencial que se more na região central. Em termos de sustentabilidade urbana, tudo que se discute aqui não precisa ficar repetindo, então eu acho que é importante definir a demanda na medida em que vai também definir os recursos. Sra. Elisabete - O voto é para pagar a desapropriação, a demanda tem um Grupo de Demanda para discutir isso.  Sr. Benedito - Somos favoráveis à destinação dos recursos para a compra dos prédios aqui do Centro de São Paulo. 10 milhões de reais para pagamento dos prédios no centro viria do repasse do dinheiro da EMURB, 10 milhões, do pagamento do São Vito porque como ele foi demolido, esse dinheiro voltaria para o Fundo Municipal de Habitação. Os Conselheiros aqui que são do Movimento Popular têm um compromisso com as famílias de baixa renda como nós estamos aprovando 400 e poucas unidades e nós pretendemos aprovar as 2.500, nós queremos na proporção do déficit, garantir que essas 2.500 unidades sejam atendidas, ou seja, são 82% das famílias de zero até 3 salários mínimos, para garantir o princípio da atração das famílias de baixa renda para o centro da cidade. Sra. Elisabete - Quem vai discutir demanda é o Grupo de Demanda para apresentar propostas para o Conselho votar. Sr. Benedito - Eu queria propor inclusive a rearticulação do GT Centro. Sr. Kazuo - Amanhã, às 9 hs da manhã, vai ter uma Audiência Pública de Orçamento da Habitação na Câmara para o próximo ano, então é bom que nós que estamos nesse Conselho acompanhar essa Audiência. Outro ponto é apesar de estar numa fase inicial ainda, é um projeto preliminar, precisa de ter maior detalhamento, mas nessa fase ainda não está clara a forma como a questão da Habitação de Interesse Social vai ser tratada, apesar de ter uma quota especial de Interesse Social que ocupa pelo menos 25%, 30% da área do perímetro. No material que foi disponibilizado em relação a essa fase do projeto, o tratamento da questão da Habitação de Interesse Social é bastante insuficiente. Eu acho que esses demais prédios que não estão ainda contemplados nessa ação precisam ser enquadrados nesse instrumento, estando ou não ZEIS. Sra. Elisabete - A proposta de voto é sobre recursos para desapropriação. Sr. Abraão - Queria propor que o GT aqui do Centro para começar discutir isso. Quero deixar claro que sou favorável ao voto da questão da desapropriação, da compra desses prédios. Pelo que eu estou vendo, pelo custo aqui desses imóveis nós temos, isso aqui eu acho que não é suficiente, acho que tem que ter de fato uma outra contrapartida para subsidiar, para essas famílias de fato de 1 salário como é que elas se enquadram ali naqueles imóveis. Sr. Sidnei - Eu só quero colocar aqui que eu estou olhando que é um avanço muito grande, porém quando capta ali 122 unidades para locação e sendo que 82% é de zero a 3. Eu gostaria que na próxima reunião do GT Centro pudesse deixar claro, negociação, estruturação financeira,  qual serão as finalidades dos 11 empreendimentos, para que caráter vão servir esses outros empreendimentos, quais são as finalidades que nós temos dessas 2.500 unidades, De onde vai sair o recurso da CDHU, da Caixa Econômica, da Secretaria de Habitação? Qual é o tipo de Programa? Sr. Pedro - Gostaria de ter um esclarecimento pelo fato de que tem valores muito diversos nas desapropriações dividido por unidades, nós queríamos entender, se Locação Social são só os 3 primeiros ou os que estão em estruturação financeira também poderão virar Locação Social. O fato de que se nós formos fazer uma média, multiplicar pelas 2.500 unidades previstas, só em desapropriação seria algo como 150 milhões de reais, até mais provavelmente, e nós temos o Fundo Municipal de Habitação muito reduzido. Sr. Maksuel - Podemos amadurecer isso tanto no GT de Demanda de como serão viabilizadas as unidades habitacionais por famílias sobre percentuais, sobre quantos vão para Locação Social tenho certeza que nós podemos encaminhar isso dentro do GT de Demanda, e o GT Centro foi extinto?. Sra. Elisabete – Não apenas tem se reunido pouco. A Secretaria Executiva convoca o GT Centro e os companheiros não comparecem à reunião. Sr. Maksuel - Dentro dessa colocação sua acho que o GT do Centro vai voltar com força total, vai ter participação dos Conselheiros que querem discutir sobre essa questão do Renova Centro, unir os dois GTs, há uma proposta, a Nair é Coordenadora e eu sou Vice-coordenador do GT de Demanda, então nós gostaríamos de participar também do GT do Centro. Sr. Ricardo - Com relação ao dinheiro do São Vito ainda não foi transferido, mas será. Como essa deliberação é anterior à minha presença eu não sei maiores detalhes.  Em relação à prestação de contas nós temos feito assim, já trouxemos aqui, mas eu me comprometo a nós fazermos de uma forma bem didática e tentar trazer em todas as reuniões inclusive na última reunião da Secretaria Executiva as contas foram todas exaustivamente analisadas e aprovadas. Sra. Elisabete - A minha idéia é usar o dinheiro nessa desapropriação no PAC. Sr. Ricardo - Com relação aos outros prédios, a FAU não conseguiu levantar mais nenhum prédio disponível que fosse passível de desapropriação, os outros que porventura estão vazios e nós não desapropriamos, como por exemplo, o prédio do INSS, nós não temos o poder legal de desapropriar prédios da União. Todos que foram localizados pela FUPAM e mais os que a COHAB já tinha uma prospecção foram todos desapropriados. Esse valor aqui é o valor da desapropriação e de fato é um valor muito alto, nós consideremos o fator da localização. Quando anunciamos o Programa nós falamos que estávamos estimando em 400 milhões o valor total do investimento, seriam 200 milhões aproximadamente para desapropriação e 200 milhões para reforma e obviamente o número não é redondo à toa, porque é uma estimativa ainda um pouco grosseira porque nós ainda estamos numa fase muito preliminar. Esses 3 primeiros felizmente nós estamos conseguindo viabilizar para Locação Social. Nós estivemos agora visitando Projetos de Interesse Social dos Estados Unidos e lá 100% do dinheiro vem do Governo Federal, o Município apenas executa. Não estamos preocupados com as faixas de renda mais altas porque o próprio mercado pode atender, quem tem condição de pagar vai ser atendida normalmente, a nossa preocupação aqui é com quem não pode pagar. Nós também criamos outros mecanismos como o IPTU progressivo, podemos discutir tudo isso no Grupo de Demanda, mas lembrando que dependemos de dinheiro a Fundo Perdido, senão não podemos dar subsídio. Sr. Pedro - Só um esclarecimento sobre o Fundo do ano que vem, em relação ao montante necessário. Sr. Ricardo - Não entramos ainda com nenhuma desapropriação judicial de prédio no centro, nós estamos tentando amigavelmente, mas se eu não chego num acordo e preciso entrar com o judicial, o timing muda totalmente. Se precisarmos de recurso nós vamos destinar porque é um Programa prioritário. Quando o Prefeito Serra assumiu em 2005, a habitação tinha um orçamento de 250 milhões, o orçamento proposto para o ano que vem da habitação é 1 bilhão e 600 milhões, então não existe uma não priorização para habitação. O custeio da máquina, para vocês terem uma idéia, é menos de 100 milhões de reais, todo o restante nós estamos usando para investimento de várias formas. Temos prédios, para vocês terem uma idéia, que são de proprietários de 3 espólios diferentes e um dos espólios não conhece, nunca viu, nunca teve contato com os outros 2. Sra. Elisabete - Vamos à votação. O Conselho então aprovou por unanimidade. Vamos agora para solicitação de voto nº 24/2010. O Riachuelo está com alguns probleminhas lá, para poder regularizar ainda temos condomínio porque como eu disse a desapropriação lá atrás foi litigiosa, então nós demoramos para ter emissão na posse, o fato de nós não termos condomínio, ainda estamos fazendo a manutenção do prédio. Estamos votando 300 mil reais para correções que o Prédio Riachuelo necessita para poder ser regularizado para nós podermos comercializar e criar um condomínio. Sr. Benedito - Pelo que eu recebi parece que era compra de elevador, 300 mil reais, é isso? Sra. Elisabete - Manutenção. Sra. Hisae - Várias manutenções foram feitas anteriormente e não resultou num trabalho efetivo e a solução encontrada hoje é que seja feita uma remodelação e está incluso também a manutenção para os próximos 5 anos. Sra. Elisabete - Para aqueles que não sabem, hoje em dia não se troca mais o elevador, se remodela. Vamos à votação: 4 votos contrários, 1 Conselheiro se abstém, (Aprovado) Próximo voto relacionado à autorização quanto à utilização de recursos do FMH para contratação de serviços necessários a regularização dos 6 empreendimentos: Lírios do Itaim, Talara, Irmã Lucinda, Che Guevara, Parque Europa, Baronesa de Porto Carreiro. Sra. Hisae - São 6 empreendimentos que envolvem aí todo o trabalho de regularização que está sendo feito junto ao trabalho da Regularização Fundiária. Fundo Perdido. Toda a informação da rede, da parte de combate a incêndios precisa ser regularizado, no caso do Parque Europa que envolve o plantio de árvores.  Sr. Ricardo - Só o recurso a Fundo Perdido porque é uma regularização, mas são empreendimentos que estão tendo retorno proporcional a renda das pessoas. Entrem no site da COHAB, experimentalmente estamos fazendo a comercialização pela Internet, foi um sucesso. É uma área lá em Cidade Tiradentes que tinha sido ocupada, nós regularizamos e agora nós estamos fazendo os contratos via Internet. Sra. Elisabete – Dúvidas? Então vamos à votação. Aprovado por unanimidade. Sr. Benedito – É o pedido de complementação e de apoio para o empreendimento habitacional Vila Patrimonial, já que a Resolução de repasse e de apoio e complementação para o Crédito Solidário e para o Minha Casa Minha Vida até 5 mil reais já foi aprovado, só que as famílias tem uma expectativa, uma vez conversado com a Caixa, com a assessoria técnica, que essa Resolução viesse a voto hoje aqui no CMH. Eu queria saber se essa Resolução vai votar. Sra. Isabel - A mesma questão que o Dito, tem aqui o pessoal do MOHAS que queria e está esperando, na expectativa que tivesse isso. Nos surpreendemos por não estar na Pauta, essa é a questão que eu também estaria pedindo aqui esclarecimento. Sra. Elisabete - o Rogério encaminhou 3 pedidos que totalizavam algo em torno de 1.500 solicitações de complementação de 5 mil reais e nós conversamos com o Rogério que estava devolvendo a solicitação pois nós não tínhamos orçamento do Fundo por conta de que estamos fechando o caixa agora para comprar os terrenos na área central. Sr. Ricardo - Foi iniciativa do Executivo, nós trouxemos aqui a proposta porque achamos que é uma coisa boa, se o Movimento está fazendo um empreendimento e nós podemos ajudar a viabilizar esse empreendimento, eu acho que é uma coisa saudável para o processo. Sra. Isabel - Que previsão temos para saber do orçamento? Sr. Ricardo - Nós podemos tentar trazer na reunião de janeiro. Sr. Kohara - O GT do Centro não foi instalado, eu mandei vários e-mails  para a Secretaria Executiva. Sra. Violêta - Nós chamamos Kohara. Sra. Elisabete - A Secretaria Executiva enviará a relação de todos os e-mails enviados para todas as convocações. Sr. Pedro - Queria pedir ao Ricardo um esclarecimento sobre 2 matérias que saíram na Folha de São Paulo no fim do mês passado, uma delas: Prefeitura defende despejo mesmo sem o prazo de moradia. Sr. Ricardo - O que está entre aspas, eu confirmo, a palavra “despejo” é por conta do jornalista, eu não tenho nada a ver com isso. Sr. Pedro -A matéria tem a fala da Elisabete, temos que ao mesmo tempo produzir imóveis e zelar pela vida, segundo a Secretaria o serviço está mais do que catalogado, então eu só queria referendar, já que está sendo gravado aqui, porque a Prefeitura não está fazendo a sua política. Sra. Elisabete - Nós temos hoje 12.000 famílias em aluguel, sem lugar de risco. O jornalista não concorda que é melhor a família estar em aluguel do que estar caindo numa encosta e morrendo, isso é problema dele, inclusive o Grupo de Conflito referenda o aluguel com intervenções de organização de favelas, de loteamentos, temos também um programa no Centro. Eu tenho o meu curriculum, durmo com a cabeça tranqüila. Vocês podem ir a qualquer lugar que eu trabalho e tenho certeza absoluta que ninguém vai dizer que eu tirei a pessoa sem dar lugar para ela ficar. Sr. Pedro - Eu fui procurado pelos moradores da Zona Sul e me contaram que a empreiteira Santa Bárbara tem respaldo necessário para retirar moradores sem que parte delas recebessem o Bolsa Aluguel. Sra. Elisabete - Você marca uma reunião que teremos o maior prazer em recebê-lo. Todas as famílias recebem Bolsa Aluguel, tem uns 3 casos que deu confusão. Sr. Ricardo - Às vezes têm outros interesses por trás, nós somos técnicos, estamos aqui para produzir soluções habitacionais, não só dormimos tranqüilo como temos muito orgulho do que fazemos, independente do que o jornalista pense. Sra. Nair – O que está ocorrendo é que na época em que o PAR tinha a seleção de cadastro via site e a demanda habitacional era encaminhada pela Caixa e esta tinha o papel de selecionar a família e solicitar a documentação, não ocorreu isso. Esses cadastros permanecem até o momento suspensos. São diversas famílias, não dá para trazer aqui, então eu gostaria que vocês olhassem com mais atenção a esse cadastro suspenso, que a família não foi contemplada pelo PAR e não tem nem como acontecer. Sr. Ricardo - Nair, você tem razão, eu tenho falado frequentemente com a Caixa, e não sei como resolver. A análise de crédito é um atributo deles.  Sra. Nair - Acredito que todos os Movimentos têm essa preocupação. Sr. Benedito -E ele está na expectativa de que vai ser atendido. Sra. Elisabete - Nair marca uma reunião com alguns Movimentos e vamos à Caixa com uma proposta concreta. Sr. André - O Grupo do Plano Municipal de Habitação, no dia 22/10 nós tivemos a reunião de apresentação com vários Conselheiros sobre o PMH foi excepcional. O SINDUSCON e o SECOVI fizeram também uma Oficina lá dentro para eles conhecerem e agora temos que ir para a fase regional. Sr. Maksuel - Dia 23 estou indo para Brasília, vamos ter uma reunião com o Secretario de Relações Institucionais da presidência da República, o Ministro Márcio Fortes e a Secretaria Nacional de Habitação. Nós do MSTI – Movimento Sem Terra do Ipiranga, antes de ser Conselheiro temos a luta do nosso Movimento, fizemos acampamento em frente da porta do Presidente Lula, vamos reforçar novamente o pedido, acho que é importantíssimo colocar aqui para os Conselheiros presentes. Sr. Benedito - A questão do Sondas, o Secretario disse que ia marcar uma reunião específica para tentar encaminhar essa questão. Sra. Elisabete – O Projeto de Lei foi encaminhado, mas voltou, precisa ser refeito. Sr. Ricardo - O Sondas é terreno Prefeitura, precisa ser desafetado. Sra. Elisabete – Agradece a participação de todos e encerra a reunião.
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